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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL. SINISTRO. DANOS 
FÍSICOS. IMÓVEL FINANCIADO. ART. 51, I, IV, XIII E § 1º, II, DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. O CDC  NÃO SE APLICA 
AOS CONTRATOS REGIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO – SFH. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 
VINCULAÇÃO AO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS – FCVS.  APÓLICE PÚBLICA. NÃO HÁ COMO SEREM 
APLICADAS AS NORMAS DO CDC. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade obrigacional 
securitária objetivando cobertura em decorrência de sinistro (danos físicos) 
ocorrido em imóvel financiado no Sistema Financeiro da Habitação – SFH. 
Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 51, I, IV, XIII e § 1º, II, do 
Código de Defesa do Consumidor, verifica-se que, no acórdão recorrido, 
não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal apontado no presente 
recurso especial, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento, fundamental para a interpretação normativa 
exigida. Incide, na hipótese, por analogia, o óbice constante da Súmula n. 
282 do STF. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
21/9/2023.
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III - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
possui orientação no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor não 
se aplica aos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação – SFH 
quando celebrados antes de sua entrada em vigor e também não é aplicável 
ao contrato de mútuo habitacional, com vinculação ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais – FCVS. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.851.846/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.002.575/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 6/10/2022. No caso ora em apreço, foi firmada a 
premissa de que contrato de mútuo habitacional objeto da lide tem 
vinculação ao Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS (fls. 
971-972), portanto se trata de apólice pública (ramo 66). Logo, não há como 
serem aplicadas as normas do Código de Defesa do Consumidor ao caso em 
tela.

IV - Quanto à alegada tese de que o Juízo de piso indeferiu a 
produção de prova pericial sem motivação, transcreve-se trechos do acórdão 
que analisou o ponto (fl. 1.109). Verifica-se que a irresignação do 
recorrente, acerca da alegada necessidade de prova pericial para o 
julgamento da lide, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, 
com lastro no conjunto fático-probatório constante dos autos, decidiu pela 
suficiência da prova documental encartada aos autos. Dessa forma, para 
rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a 
Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.126.956/MG, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 
28/5/2021.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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III - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
possui orientação no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor não 
se aplica aos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação – SFH 
quando celebrados antes de sua entrada em vigor e também não é aplicável 
ao contrato de mútuo habitacional, com vinculação ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais – FCVS. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.851.846/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.002.575/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 6/10/2022. No caso ora em apreço, foi firmada a 
premissa de que contrato de mútuo habitacional objeto da lide tem 
vinculação ao Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS (fls. 
971-972), portanto se trata de apólice pública (ramo 66). Logo, não há como 
serem aplicadas as normas do Código de Defesa do Consumidor ao caso em 
tela.

IV - Quanto à alegada tese de que o Juízo de piso indeferiu a 
produção de prova pericial sem motivação, transcreve-se trechos do acórdão 
que analisou o ponto (fl. 1.109). Verifica-se que a irresignação do 
recorrente, acerca da alegada necessidade de prova pericial para o 
julgamento da lide, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, 
com lastro no conjunto fático-probatório constante dos autos, decidiu pela 
suficiência da prova documental encartada aos autos. Dessa forma, para 
rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a 
Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.126.956/MG, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 
28/5/2021.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação de responsabilidade obrigacional 

securitária objetivando cobertura em decorrência de sinistro (danos físicos) ocorrido em 

imóvel financiado no Sistema Financeiro da Habitação – SFH. Na sentença o pedido foi 

julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
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recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4º Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL. COBERTURA 
SECURITÁRIA. DANOS FÍSICOS. APELO DESPROVIDO.

1. Não resta configurado cerceamento de defesa se as provas pleiteadas pela parte são 
desnecessárias à solução da lide.

2. Por decorrer de lei, o seguro habitacional do SFH possui características próprias, 
abrangendo a dívida do mutuário e o próprio imóvel adquirido, sendo de contratação 
compulsória e regrada por normas específicas da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP, que devem ser aplicadas pelo agente financeiro e pela seguradora.

3. Não pode a seguradora ser responsabilizada pela reparação de vícios construtivos 
no imóvel, decorrente de deficiência e/ou ausência de elementos estruturais básicos - 
especialmente em havendo cláusula contratual que exclui expressamente a cobertura sobre 
tais riscos.

4. Apelação improvida.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A decisão agravada entendeu que não teria sido prequestionada o conteúdo normativo 
do artigo 51, I, IV, XIII e §1º, II, do Código de Defesa do Consumidor, aplicando na 
espécie, o óbice da Súmula 282 do STF.

Contudo, a Súmula 282 do STF é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a questão 
atinente a violação do artigo 51, I, IV, XIII e §1º, II, do Código de Defesa do Consumidor, 
foi ventilada perante o Tribunal a quo. 

[...]
Assim, no caso em comento não foi observada a legislação vigente, violando o Art. 

1.025, do CPC, quando afirma não ter havido prequestionamento, uma vez que este ocorreu 
ao longo de toda a demanda.

[...]
Desta feita, merece reforma a decisão para afastar a aplicação da Súmula 282 do STF, 

posto que a questão relativa ao reconhecimento da existência de cobertura securitária por 
vícios construtivos, e consequente afronta ao art. 51, I, IV, XII, e § 1º, II, do CDC, foi 
devidamente prequestionada, integrando o acórdão.

[...]
Outrossim, em relação ao dissídio jurisprudencial, cumpre repisar que foi 

demonstrado analiticamente que os arestos divergiram na aplicação da lei, demonstrando o 
dissenso jurisprudencial invocado nas respectivas razões, sendo cumprido dessa forma, os 
requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º RISTJ.

[...]
A matéria relacionada ao reconhecimento da necessidade de prova pericial nos autos, 

não exige a reapreciação do conjunto fático- probatório dos autos e nem a reanálise de 
cláusulas contratuais, não incidindo na espécie o óbice da Súmula 7 desta C. Corte Superior.

Isso porque, a (re)valoração da prova ou de dados explicitamente admitidos e 
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delineados no acórdão recorrido, quando suficientes para a solução da quaestio, não implica 
o vedado reexame do material de conhecimento. Os elementos probatórios delineados no 
acórdão objurgado são suficientes à análise do pedido do Agravante, exigindo, tão somente, 
a revaloração da situação descrita, o que, ao contrário, admite-se na via especial.

[...]
Portanto, se mostra necessária apenas a revalorização jurídica dos fatos identificados 

e delineados no acórdão impugnado, eis que o Tribunal a quo realizou o delineamento do 
contexto fático-probatório, o qual deve ser submetido à revaloração jurídica na via especial.

 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sobre a alegada violação do art. 51, I, IV, XIII e § 1º, II, do Código de Defesa 

do Consumidor, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo 

do dispositivo legal apontado no presente recurso especial, pelo que carece o recurso do 

indispensável requisito do prequestionamento, fundamental para a interpretação 

normativa exigida.

Incide, na hipótese, por analogia, o óbice constante da Súmula n. 282 do STF, 

in verbis: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada."

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. ALEGAÇÃO 
POSTERIOR AO JULGAMENTO DO FEITO. PRECLUSÃO. COBERTURA 
SECURITÁRIA DE IMÓVEL FINANCIADO. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. REVISÃO DE E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. No tocante à alegação de competência da Segunda Seção, é certo que a 
competência interna desta Corte é de natureza relativa, devendo ser suscitada até o momento 

Documento eletrônico VDA44563882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 21/11/2024 16:51:23
Código de Controle do Documento: cdfd7c13-3fae-4f1f-abb4-d3d2d97b3326



do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.
2. No mérito, conforme consignado na decisão agravada, defende o recorrente que "a 

divergência reside justamente no fato de que o aresto paradigma exige a prova dos 
requisitos, quais sejam, que as apólices sejam públicas e que haja a efetiva comprovação do 
comprometimento do FCVS, com o que não se importou o aresto recorrido, uma vez que 
sequer informa quais documentos foram juntados, ou em que ponto ficou demonstrado o 
exaurimento do FESA com o comprometimento do FCVS, apenas alegando risco 
presumido". A questão não foi especificamente examinada pelo Tribunal de origem (Súmula 
211/STJ), sendo certo ainda que seria inviável analisar a tese defendida, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para se chegar a tal conclusão. Aplica-se, portanto, 
a Súmula 7/STJ.

3. Com efeito, para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a matéria controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre 
os dispositivos legais apontados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não ao caso concreto. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais 
com os fundamentos do acórdão recorrido, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 
dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciadas pela Corte local. Ademais, o STJ 
entende que é insuficiente opor Embargos de Declaração para configurar o 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015. É imprescindível que a parte 
indique, nas razões do Recurso Especial, a ofensa ao art. 1.022 do mesmo diploma legal, 
para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar a eventual 
ocorrência de omissão no julgado e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar 
sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador, o que não foi feito no caso dos autos.

4. Da mesma forma, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 
51, I, IV, XIII e § 1º, do CDC, pois o referidos dispositivos legais e os temas a eles 
relacionados não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula 282/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada."

5. Ademais, a análise do pleito exigiria revolvimento de cláusulas contratuais, o que é 
vedado nesta via ante o óbice da Súmula 5/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/9/2023.)
 

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui orientação 

no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos regidos 

pelo Sistema Financeiro da Habitação – SFH quando celebrados antes de sua entrada em 

vigor e também não é aplicável ao contrato de mútuo habitacional, com vinculação 

ao Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS. 

Confiram-se:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO ANTERIOR À LEGISLAÇÃO 
CONSUMERISTA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não é omisso nem desprovido de fundamentos o acórdão que soluciona a 
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controvérsia, com aplicação do direito que entende cabível, mas em sentido contrário ao 
preconizado pela parte recorrente.

2. As disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990) não se 
aplicam aos contratos do Sistema Financeiro da Habitação celebrados antes da entrada em 
vigor da legislação consumerista, tampouco àqueles que possuam cobertura do FCVS.

Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.851.846/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. APÓLICE 
COM COBERTURA DO FCVS. APLICAÇÃO DO CDC. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO 
CONTÉM COMANDO APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE.

1. É remansosa a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, "nos 
contratos do Sistema Financeiro de Habitação, com cobertura do FCVS, como a hipótese 
dos autos, não se aplicam as regras do Código de Defesa do Consumidor" (REsp 
1.483.061/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10/11/2014).

2. O art. 51, I, IV, XIII, § 1º, II, do Código de Defesa do Consumidor não contém 
comando capaz de sustentar a tese recursal e de infirmar o juízo formulado pelo acórdão 
recorrido, de maneira que se impõe ao caso concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.").

3. Inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do apelo nobre pela alínea a do permissivo constitucional.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.002.575/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022.)
 

No caso ora em apreço, ficou firmada a premissa de que contrato de mútuo 

habitacional objeto da lide tem vinculação ao Fundo de Compensação de Variações 

Salariais –  FCVS (fls. 971-972), portanto se trata de apólice pública (ramo 66). Logo, 

não há como serem aplicadas as normas do Código de Defesa do Consumidor ao caso em 

tela.

Quanto à alegada tese de que o Juízo de piso indeferiu a produção de prova 

pericial sem motivação, transcreve-se trechos do acórdão que analisou o ponto (fl. 1.109):

 

Registro que o cerceamento de defesa não resta configurado quando é desnecessária a 
produção da prova pretendida pela parte, sendo perfeitamente cabível o julgamento 
antecipado da lide em que se controverte apenas sobre matéria de direito, em obediência aos 
princípios da economia e da celeridade processuais. No mesmo sentido é a consolidada 
jurisprudência do e. STJ e desta Corte. Tem o magistrado o poder-dever de julgar 
antecipadamente a lide ao constatar que o acervo documental é suficiente para nortear e 
instruir seu entendimento.

O novel Código de Processo Civil, em seu artigo 370, prevê que 'caberá ao juiz, de 
ofício, ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do 
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mérito'. Ainda, que deverá indeferir, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou 
meramente protelatórias. Ao magistrado, como destinatário da prova, compete ponderar 
sobre a necessidade ou não da realização da prova requerida. Ou seja, a produção probatória 
deve possibilitar ao magistrado a formação do seu convencimento acerca da questão posta.

Mais adiante, o artigo 464 do mesmo diploma processual dispõe:
Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.
§ 1º O juiz indeferirá a perícia quando:
II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas; 
É exatamente o caso dos autos, uma vez que a documentação juntada aos autos 

autoriza o julgamento do feito, sem necessidade de realização de perícia técnica contábil. 
Nessa equação, não merece provimento a apelação no tocante.

[...].
 

Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da alegada necessidade de 

prova pericial para o julgamento da lide vai de encontro às convicções do julgador a quo, 

que, com lastro no conjunto fático-probatório constante dos autos, decidiu pela 

suficiência da prova documental encartada aos autos.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa 
aos artigos 165, 458, inc. II e III, 535, do CPC/73 (atual art. 1.022, inc. II, do CPC/15).

2. A indicação de violação à dispositivo de lei de forma genérica, desacompanhada de 
razões suficientes para compreensão da controvérsia, caracteriza deficiência da 
fundamentação recursal. Incidência da Súmula 284/STF.

3. O acolhimento da pretensão recursal quanto à tese de cerceamento de defesa 
decorrente do indeferimento de produção de provas demandaria revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o prazo prescricional ânuo das 
ações do segurado/mutuário contra a seguradora, tem como termo inicial a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unirrecorribilidade recursal, 
segundo o qual, não é admissível o manejo de mais de um recurso, pela mesma parte, contra 
a mesma decisão. Precedentes.

6. Agravo interno de fls. 1.011-1.020 e-STJ desprovido. Agravo interno de fls. 1.021-
1.030 e-STJ não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 1.126.956/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 24/5/2021, DJe de 28/5/2021.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEVANIR GOMES
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CAROLINNE GUIMARÃES LIMA E OUTRO(S) - DF036805
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEVANIR GOMES
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SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
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INTERES. : UNIÃO
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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